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oS FaCToRES DETERMiNaNTES Da EDiFiCaÇÃo  
RECENTE Na aML (1991-2011)

Miguel Padeiro1

Resumo – este artigo examina os factores locais da expansão urbana da Área Metro-
politana de Lisboa (aML). Com base na exploração dos dados dos Censos-2011, um 
m odelo de regressão linear múltipla é concebido com o método dos mínimos quadrados 
ordinários (MQO) para estimar os factores que determinam o crescimento do número de 
edifícios no período 1991-2011. Os resultados mostram que: i) a maior parte (50%) do 
edificado recente está concentrada em cinco concelhos, quase todos na segunda coroa da 
aML; ii) as secções mais densas, as áreas localizadas perto de centros principais e secun-
dários e as imediações dos transportes colectivos pesados são repulsivas para a edificação 
recente; iii) a construção só parcialmente é contrariada pelas áreas protegidas, principal-
mente quando a pressão urbana se exerce com maior intensidade; iv) as áreas de expansão 
previstas nos PDM aumentam logicamente a probabilidade de edificação. evidencia-se 
portanto uma relativa ineficiência do sistema de planeamento, assente em orientações 
pouc o vinculativas e em proibições facilmente contornáveis.

Palavras-chave: tecido urbano, edifícios, transportes, expansão urbana, regressão linear.
abstract – deterMining factors of recent building in the lisbon MetroPo

litan area (1991-2011). this paper examines the local factors of urban expansion in the 
Lisbon Metropolitan area (LMa). Based on the 2011 Census data, an OLs multiple linear 
regression model was developed in order to estimate the determining factors for the increase 
in the number of buildings between 1991 and 2011. results show that: i) 50% of the recent 
buildings are concentrated in 5 municipalities, the majority of which are located in the LMa’s 
2nd ring; ii) densely-populated areas, areas located near the primary and secon dary centres, 
and areas served by public transport do not attract new constructions; iii) construction is not 
always hindered by protected areas, mainly where urban pressure is greater; iv) expansion 
areas planned by municipalities are likely to increase the probability of construction. the 
results thus suggest a fairly inefficient planning system, based in weak orientations and prohi-
bitions that might be easily by-passed.

Keywords: Urban fabric, buildings, transportation, urban sprawl, linear regression model.

recebido: Janeiro 2013. aceite: Maio 2014.
1 investigador no Ceg-igOt-ULisboa, grupo de investigação MOPt. Universidade de  

Lisboa, edifício da faculdade de Letras, alameda da Universidade, 1600-214 Lisboa, Portugal.  
e-mail: jmpadeiro@campus.ul.pt



6 Miguel Padeiro

Résumé  les facteurs déterMinants de la construction récente au sein de 
l’aire MétroPolitaine de lisbonne (aMl). Cet article examine les facteurs locaux de 
l’expansion urbaine au sein de l’aML. Les données du recensement de 2011 ont été sou-
mises à un modèle de régression linéaire multiple, basé sur la méthode des moindres carrés 
ordinaires (MCO), afin d’estimer les facteurs influençant l’évolution du nombre de bâtiments 
construits au cours de la période 1991-2011. Les résultats montrent que: i) 50% des construc-
tions récentes sont situées dans cinq territoires municipaux (concelhos), presque tous localisés 
en deuxième couronne de l’aML; ii) les aires les plus denses, situées à proximité des centres 
principaux et secondaires ou près des transports collectifs, sont répulsifs pour la construction 
récente; iii) la construction n’est que partiellement contrariée dans les aires protégées, surtout 
si la pression urbaine est très forte; iv) les aires d’expansion urbaine prévues par les plans 
l ocaux d’urbanisme augmentent logiquement la probabilité de construction. Ces résultats 
suggè rent une relative inefficacité d’un système de planification territoriale fondé sur des 
orientations peu contraignantes et sur des interdictions aisément contournables.

Mots clés: tissu urbain, construction, transports, expansion urbaine, modèle de 
r égression linéaire.

i. intrODUçãO

a expansão das áreas metropolitanas tem recebido muita atenção nas últimas 
décadas, motivando a emergência de políticas de contenção cuja aceita ção social 
tem vindo a crescer, uma vez que os múltiplos desafios abrangidos são hoje rela-
tivamente bem documentados. a questão foi amplamente discutida no â mbito  
do Programa nacional da Política de Ordenamento do território (PnPOt)  
(MaOtDr, 2007) e encontra-se inscrita na Lei de Bases da Política de Orde-
namento do território e de Urbanismo (LBPOtU n.º 48/98, de 11 de agosto).  
na Área Metropolitana de Lisboa (aML), o Plano regional de Ordenamento do 
território da Área Metropolitana de Lisboa (PrOt-aML), aprovado em 2002 
(CCDr-LVt, 2004), defende a necessidade de controlar os núcleos de povoamento 
urbano através de um modelo territorial de contenção urbana. Porém, este modelo 
tem esbarrado em dois obstáculos. O primeiro é a falta de implementação de polí-
ticas suficientemente claras e vinculativas, que remetam ao mesmo tempo para as 
carências da regulação pública e para as hesitações colectivas quanto ao modelo 
territorial a privilegiar, que navegam entre contenção urbana e expansão: as orien-
tações do PrOt em vigor têm sido contrariadas pela tendência expansiva dos 
Plano s Directores Municipais (PDM) de 1ª geração, cuja adaptação, inscrita na 
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agenda institucional, ainda não se concretizou até hoje (Pereira e nunes da silva, 
2008). essas hesitações tendem a favorecer o status quo e as orientações neo-libe-
rais favoráveis à responsabilidade individual nos campos da habitação, da mobi-
lidade e do sistema de localizações, o que acentua a tendência de fragmentação dos 
tecidos. O segundo obstáculo consiste na falta de um conhecimento mais detalhado 
acerca dos próprios factores da expansão, geralmente explicados pelas referidas 
lacunas da implementação e fiscalização de políticas (C atita, 2009), pelo mercado 
fundiário e pela fragmentação dos poderes.

este artigo pretende contribuir para aprofundar esse conhecimento ao analisar, 
numa base quantitativa e agregada à escala da aML, os factores favoráveis ao cres-
cimento da mancha urbana considerada pelo prisma da edificação. as normas urba-
nísticas nem sempre são respeitadas, com extensas áreas urbanizáveis que só de 
forma dispersa se vão – não totalmente – preenchendo, ou com áreas protegidas que, 
por via de suspensões parciais dos PDM ou por falta de fiscalização, passam a 
conver ter-se em solos artificializados. as condicionantes nem sempre impedem 
empreen dimentos novos. algumas áreas abertas podem atrair o investimento: proxi-
midade das praias ou de espaços agrícolas e/ou naturais), polarização induzida pelos 
nós rodoviários e ferroviários, características sociais dos bairros. todos estes ele-
mentos influenciam de forma diversa, por vezes de maneira contra-intuitiva, os pro-
cessos de alteração da ocupação do solo. esta análise da construção recente de edi-
fícios na aML pretende responder a dois objectivos principais. Primeiro, procura-se 
determinar o peso relativo dos diversos factores explicativos da construção de edi-
fícios, abrindo possibilidades de comparações intra-aML bem como, no futuro, com 
outras áreas metropolitanas. O segundo objectivo apoia-se na análise dos resíduos 
estatísticos do modelo de r egressão, distinguindo os factores gerais e aqueles que 
provavelmente surgem de condições locais não generalizáveis.

nas linhas que se seguem, efectuar-se-á primeiro uma revisão da literatura 
f ocada nos factores da expansão urbana (secção ii). O contexto nacional e regional 
será abordado no seguimento (iii). Os dados e a metodologia serão depois objecto de 
uma breve exposição (iV). serão apresentados os resultados do modelo (V), bem 
como a análise dos resíduos (Vi). Concluir-se-á com uma breve discussão das impli-
cações científicas e políticas dos resultados obtidos (Vii).

ii. ‘UrBan sPrawL’: DisCUrsOs, CUstOs e faCtOres

1. Custos, discursos, implicações da expansão urbana

a expansão urbana tem motivado, pelo menos desde 1950, um conjunto de 
refle xões e debates acerca da sua inelutabilidade, das suas formas e riscos associados, 
dos desafios multi-escalares por ela colocados. O grau de desejabilidad e de um novo 
modelo territorial essencialmente baseado no uso predominante do auto móvel e na 
individualização dos modos de vida tem-se mantido, desde os primór dios da discus-
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são teórica, numa posição central, envolvendo múltiplas h esitações quanto à forma 
de combater o que ainda hoje é visto por muitos como o espectro indesejado da cida-
de norte-americana (woodcock et al., 2011). a fragmentação urbana é frequente-
mente usada como símbolo da crise territorial ao reflectir ao mesmo tempo a incapa-
cidade dos poderes públicos em “recosturar o território” e a consequência inevitável 
da contínua artificialização de solos conduzida por agentes privados, colec tivos e 
individuais, e apoiada no triunfo do automóvel na sociedade contemporânea.

recorrendo por comodidade à divisão tripartida da sustentabilidade como 
cate gorização temática, pode dizer-se que têm sido amplamente debatidos – 
embor a de forma desigual – os custos da expansão urbana, individuais e colec ti-
vos. em termos ambientais, a expansão urbana tende a traduzir-se por um aumento 
das distâncias diariamente percorridas e da proporção do automóvel na mobilidade 
quotidiana, e assenta numa maior proporção de casas unifamiliares. tudo somado, 
aponta-se para o aumento da poluição, dos gastos de energia e das emissões de 
gases de efeito estuf a (newman e Kenworthy, 1998; Kahn, 2006; Calthorpe, 2011), 
e para consequências em termos de saúde pública (eid et al., 2008). apesar de 
a lguma relativização desses efeitos por observações contradi tórias como a mobili-
dade de compensação dos citadinos (Polacchini et al., 1998), a relação entre a 
c idade expandida e a insustentabilidade ambiental encontra-se largamente aceite. 
em termos económicos, a expansão urbana é abordada principalmente através da 
relação entre forma urbana e produtividade e dos custos financeiros colectivos da 
expansão. Por um lado, a produtividade resulta, entre outros factores, da existência 
de economias de escala produzidas pela proximidade de actividades complemen-
tares, concorrentes e/ou diversas, razão pela qual mesmo em cidades expan didas o 
centro principal se tem mantido no alto da hierarquia (terral e Padeir o, 2013). 
nesta perspectiva, as cidades ditas compactas são vistas como mais produtivas 
(Cervero, 2001). Por outro lado, a distribuição menos centralizada dos agregados 
familiares e das actividades económicas induz custos acrescidos de investimento e 
gestão de equipamentos na perspectiva da optimi zação dos recursos (localização 
de centros de saúde, redes de saneamento e de água e outros serviços públicos) 
(Carruthers, 2002; waddell et al., 2007), bem como custos relacionados com os 
sistemas de saúde, nomeadamente derivados da poluição automóvel e da sinistra-
lidade rodoviária (frumkin, 2002). finalmente, a expansão urbana constitui tam-
bém uma questão social. De facto, a tensão entre os sistemas de localização (acti-
vidades e serviços de um lado, residências do outro), num contexto em que a 
decisão individual de localização é influenciada pelo estatuto social e o nível de 
rendimento, reflecte-se na acentuação de desigualdades de acesso às oportuni-
dades de emprego e de serviços (fol et al., 2012; wenglenski, 2006). Contraria-
mente aos discursos que envolvem o melhoramento das ligações entre várias áreas 
de uma área metropolitana, a acessibilidade tende a degradar-se no tempo com o 
desenvolvimento das redes de transportes, em primeiro lugar porqu e os ganhos de 
tempo habitualmente apontados são reinvestidos em novas oportunidades de loca-
lização (Metz, 2008). em segundo lugar, o uso do automóvel e o afastamento rela-
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tivo dos agregados familiares em situação de precariedade ou com menores níveis 
de rendimento traduz-se por um aumento significativo da taxa de esforço conjunta 
habita ção e transportes (newman et al., 1998; Zhang, 2006). face a estas observa-
ções, os vários tipos de políticas de planeamento que visam conter a mancha urban a 
e que se referem ao Smart Growth, ao novo Urbanismo, ao Transit-Oriented 
D evelopment ou à Greening Policy, raramente impedem, mesm o quando apli-
cados, a progressão da cidade sem limites. Para além de a sua dimensão normativa 
se confrontar com a realidade, difícil de contrariar, dos desejo s individuais, o nú-
mero e a diversidade dos obstáculos explica em larga medida o pouco sucesso de 
muitas tentativas (Banister, 2005). Os factores da conversão de solos e da edifi-
cação raramente se encontram sob controlo das autoridades públicas, necessitando 
maior conhecimento dos mesmos.

2. Factores da conversão de solos e da edificação

De facto, a localização de novas áreas de urbanização em volta das cidades, 
analisada, quer através da artificialização dos solos (Bell et al., 2002; abrantes et 
al., 2013; Padeiro, 2014), quer pelas transacções, licenças de construção ou cons-
trução efectiva (Hansen et al., 1998; ewing, 2008), remete para um conjunto de 
factores determinantes, que podem actuar em diversos sentidos de acordo com o 
contexto l ocal. Do ponto de vista teórico, o custo dos transportes é o factor de 
locali zação mais fundamental, encontrando-se na convergência de todas as teorias 
da localização (glaeser et al., 2004; McCann et al., 2004) e acentuando a probabi-
lidade de urbanização nas áreas servidas por redes novas. todavia, a relação entre 
a ocupação do solo e os transportes tem vindo a complexificar-se, as áreas de pos-
sível pressão urbana expandiram-se, assim como o conjunto de factores potenciais 
(Carrión-flores et al., 2004; irwin et al., 2004; Chakir et al., 2009; Pérès et al., 
2010). De um modo geral, esses factores podem classificar-se em 4 grupos cuja 
breve apresentação permite, no âmbito deste artigo, justificar a inclusão das variá-
veis, que serão expostas juntamente com a metodologia.

Localização relativa. a artificialização de uma parcela e a construção de edi-
fícios novos depende em primeira instância da sua localização relativamente a um 
conjunto de recursos essenciais para a realização das actividades (individuais ou 
económicas) dos ocupantes (residentes, empresas). se bem que a lista desses com-
ponentes varie consoante o tipo de ocupante e actividade, o acesso às redes de 
transportes (irwin et al., 2003), a distância dos centros de emprego e/ou de ser vi-
ços (centro urbano, centros secundários numa perspectiva policêntrica), a existên-
cia de equipamentos públicos (escolas, centros de saúde, principalmente) ditam 
uma procura alargada que, através do aumento dos preços fundiários, pode favore-
cer o investimento e a diminuição dos riscos associados. Com a emergência da 
sociedade do lazer e a renovação das funções dos espaços abertos num quadro de 
urbanização generalizada da população e de aumento tendencial dos rendimentos 
disponíveis, a proximidade de áreas verdes intra-urbanas mas sobretudo, nas 
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m argens urbano-rurais, de espaço agrícola, natural, agro-florestal e ainda de praia, 
é outra fonte de recursos susceptíveis de gerar pressão urbana e dinâmicas de edifi-
cação, correspondendo geralmente a uma força centrífuga, ao contrário dos facto-
res anteriormente refe ridos.

Substrato urbano. as trajectórias territoriais podem também, em larga 
medid a, ser determinadas pelas características do tecido pré-existente, dentro das 
quais quatro serão aqui destacadas. a densidade populacional inicial tanto pode 
acentuar a tendência para a urbanização como travá-la: se a existência de um tecid o 
construído já relativamente denso pode ser o sinal de que existem condições para 
induzir uma procura (equipamentos, empregos, serviços), influenciando positiva-
mente a edificação, uma densidade muito elevada pode ter o efeito contrário, quer 
pela saturação do espaço (ausência de espaço disponível para mais urbanização), 
quer através da falta de atractividade em bairros de elevadas densidades popu-
lacionais (Carrión-flores et al., 2004). segundo factor, a dinâmica urbana já em 
andamento (por exemplo, o crescimento populacional registado no período inter-
censitário anterior ao ponto de partida da análise) constitui geralmente a expressão 
de uma atractividade favorável ao aumento da procura e à rentabilidade dos 
i nvestimentos imobiliários. as características do tecido urbano, para além da den-
sidade per se, podem apreciar-se através, por exemplo, da proporção de edifícios 
de habita ção altos ou da predominância de casas unifamiliares no conjunto dos 
alo jamentos existentes, podendo revelar-se factores de uma maior resistência à 
den sificação ou, pelo contrário, induzir mais edificação no sentido de introduzir 
equipamentos públi cos novos ou fomentar o crescimento do emprego local. final-
mente, a estrutura social representa potencialmente um factor importante, na 
m edida em que uma elevada proporção de grupos socioeconómicos de elevado 
poder aquisi tivo no conjunto dos agregados familiares pode ser sinal de uma maior 
capacidade de recur sos legais, associativos e informativos que ajuda a explicar a 
propensão de determinados bairros para a resistência perante a densificação 
(woodcock et al., 2011). Pode, contudo, influenciar a trajectória local de forma 
contrária, pelas oportunidades de investimento que representam as novas constru-
ções ou, ainda mais, pela dinâmica imobiliária crescente em territórios marcados 
por condomínios fecha dos, ou, mais geralmente, bairros das classes mais abas-
tadas (raposo, 2008).

Características físicas locais. Os custos ou a exequibilidade da construção 
resul tam, em parte, de variáveis relacionadas com as próprias características físi-
cas dos locais. em primeiro lugar, o nível de risco (inundações) pode gerar o esta-
belecimento de condicionantes urbanísticas e/ou diminuir a tendência de urbani-
zação. Da mesma forma, o grau de inclinação do terreno tende em aumentar os 
custos de construção embora possa também representar um factor paisagístico 
favo rável a uma maior atractividade. finalmente, a qualidade dos solos para usos 
não urbanos constitui geralmente uma boa aproximação da rentabilidade agrícola 
(Claassen e tegene, 1999), podendo determinar a conservação, pelo proprietário, 
da actividade agrícola ou, pelo contrário, o desejo de vender.

Miguel Padeiro
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Opções urbanísticas. O último grupo de factores potenciais agrega o conjunt o 
de normas urbanísticas, regulamentos e condicionantes: PDM, PrOt, condi-
cionantes relacionadas com a preservação de espaços agrícolas e/ou naturais 
(r eservas agrícola e ecológica nacionais – ran e ren; Zonas de protecção 
espe cial – ZPe; sítios protegidos; Parques e reservas naturais), mas também a 
fiscalidade local que ora incentiva, ora inibe a construção (rathelot e sillard, 
2008); em particular, a redu ção da carga fiscal local constitui uma medida fre-
quentemente usada, justificada por objectivos de competitividade territorial na sua 
única dimensão económica, mas que simultaneamente acentua a tendência cons-
trutiva e diminui os recursos financeiros das autarquias (almeida et al., 2013).  
no caso do planeamento urbanístico, é notório que a tendência expansiva dos 
PDM tem fragilizado a sua operacionalidade: a postura de gestão burocrática quo-
tidiana impôs-se ao tratamento estratégico e de conjunto das áreas de expansão e 
à implementação das estratégias e orientações supra-mu nicipais (Catita, 2009; 
Carranca e C astro, 2011). em paralelo, a avaliação ex-post, como instrumento de 
monitorização da efectividade e eficácia das medidas estabelecidas e como factor 
de melhoramento da planificação urbana (Oliveira e Pinho, 2010), continua pouco 
difundida no nosso país. no cômputo geral, as opções urbanísticas compõem um 
grupo que, à partida e ao contrário do discurso favorável à regulação pública, não 
se impõe aos restantes factores, embora influa na evolução real da oferta de solos 
artificializados (wu e Cho, 2007), nomeadamente através do a umento dos preços 
fundiários (ihlanfeldt, 2007).

iii. eDifiCar e exPanDir

a singularidade do caso português e, no que interessa aqui, da aML, procede 
de várias considerações históricas, institucionais e geográficas. À semelhança do 
processo democrático, a expansão das cidades portuguesas deu-se de forma mais 
tardia do que na maioria dos países europeus – a temporalidade das duas dimensões, 
urbana e política, merece ser realçada pelas consequências que ambas tiveram na 
produção de uma cidade alargada e, em grande medida, descontrolada. a aML 
p assou de 1,3 para 2,5 milhões de habitantes no período 1950-1981, e para  
2,8 milhões em 2011, num processo bem estudado resultante das transformações 
económicas e sociais e do consequente êxodo rural. Lisboa perdeu cerca de 110 mil 
residentes entre 1991 e 2001, enquanto os restantes territórios da aML ganhavam 
224 mil residentes novos (ine); entre 1985 e 2000 a área artificializada cresceu 
mais do que a população (2,1% ao ano) (Caetano et al., 2005). esse intenso cres-
cimento demográfico produziu tecidos urbanos desconexos formando um mosaico 
de territórios funcionalmente distantes. a fraca urbanidade assim produzida e a 
desestru turação urban a que representam (Marques da Costa et al., 2009) têm posto 
à prova a capacidade da aML em reestabelecer ligações funcionais e continuidades 
espaciais.

Os factores determinantes da edificação recente na AML
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todavia, não se assistiu recentemente a tais reencontros, antes ocorrendo um 
surto de construção inscrito numa tendência expansiva que não resulta apenas de 
um “campo de forças” (Domingues, 2006), em que coexistem actores públicos 
sem meios e práticas sectoriais privadas desarticuladas entre si. É certo que o con-
texto neo-liberal e de aceitação social generalizada quanto à responsabilização 
indivi dual em maté ria de mercado habitacional e de mobilidade se situa em forte 
contraste com a perspectiva do estado-providência dos países do norte da europa, 
o que ajuda a explicar a intensa (e desconexa) desconcentração urbana. Porém, as 
próprias escolhas do planeamento, dentro deste contexto, constituem um poderoso 
contributo para esta evolução (Carranca e Castro, 2011; Portas et al., 2011): a 
dissocia ção entre o crescimento populacional e o aumento das áreas artificiali-
zadas apoiou-se nos PDM (Carranca e Castro, 2011), e as suspensões parciais sur-
giram como um meio de desviar áreas de preservação ambiental para fins econó-
micos (abrantes et al., 2013). em paralelo, a persistência de um urbanismo 
funcionalista nos anos 1990 em Portugal, numa altura em que outros países euro-
peus já avan çavam para abordagens mais participativas e de cariz estraté gico mais 
abrangente (newman e thornley, 1996; Healey, 1998), revela o peso de uma pos-
tura enraizada na resolução de problemas de engenharia de fluxos (alves et al., 
1993), com fraca (ou inexistente) dimensão social e geográfica: a cidade-tubo, 
como resposta directa às necessidades consideradas mais prementes e como vector 
de estimulação retroalimentada, constitui a principal figura dessa abordagem.  
É nesta perspectiva que se deve compreender o célere desenvolvimento das vias 
rápi das que em duas décadas levou a aML a ser, em 2008 e com 220km de  
vias rápidas por km2, a nUts ii mais densamente servida da europa (OCDe, 
2008), numa progressão em nada comparável com os baixos níveis de investi-
mento em matéria de transportes colectivos. este quadro contextual requer que se 
examinem os factores que levam a acentuar ou reduzir a tendência de edificação. 
a análise estatística permite testar esses factores de modo a distinguir o peso de 
cada um deles, proporcionando informação e pistas de reflexão: onde regular e/ou 
acentuar os esforços de urbanização, que factores forjam elevada proba bilidade de 
urbanização mesmo em situações de política de contenção?

iV. MetODOLOgia

1. Fontes de informação estatística e geográfica

a análise aqui apresentada baseia-se na exploração de várias fontes de infor-
mação estatística e geográfica. Os Censos 2011 e, em particular, a data de cons-
trução dos edifícios recenseados, constituíram a principal fonte de informação.  
a variá vel requer algum cuidado por apresentar várias limitações: a partir dos 
dados acessíveis no site do ine, i) não é possível cruzar a idade dos edifícios com 
outros elementos de caracterização dos mesmos (número e tipo de alojamentos, 
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regime de ocupação, número de pisos, população residente); ii) não se pode dedu-
zir, do número de cada período, um crescimento absoluto ou relativo, pois a base 
não identifica as demolições ocorridas; iii) não permite saber se os edifícios foram 
construídos, dentro de cada secção, em frentes de urbanização ou por preenchi-
mento de vazios intersticiais; iv) não se podem distinguir os edifícios construídos 
para alojamento ou para actividades económicas. Contudo, para além de constituir 
uma boa aproximação à dinâ mica das secções estatísticas, os dados do ine permi-
tem comparações entre períodos próximos em esca las finas. tendo em conta que 
as secções mudaram durante o período analisado (1991-2011) e que as freguesias 
não constituem um nível de agregação suficiente, a idade dos edifícios vem 
solucio nar a incapacidade em seguir a evolução no tempo de alojamentos, divisões 
e/ou áreas cons truídas. Da base vectorial cartográfica dos PDM dos municípios da 
aML foram extraídas as áreas declaradas urbanizáveis, natu rais, agrícolas e urba-
nas. as reserv as agrícola e ecológica nacionais (ran e ren), apesar da crítica 
a que têm sido sujeitas (Magalhães, 2001; Pardal, 2004; soares de albergaria, 
2006), desempenham um papel potencialmente relevante na evolução dos tecidos 
urbanos e, como tal, foram incorporadas, bem como as delimitações das áreas 
prote gidas, sítios protegidos, parques naturais e zonas de protecção especial. final-
mente, a compilação das redes de transportes foi efectuada a partir das redes 
N avteq e Openstreet (rede rodoviária), com consulta de mapas em diversas datas e 
compi lação dos nós rodoviários (acesso às vias rápidas), e a partir da informação 
do Metropolitano de Lisboa, da CP e do Metro sul do tejo.

2. Modelo de regressão multivariada

O efeito da localização na evolução do número de edifícios entre 1991 e 2011 
de cada uma das 4 521 secções estatísticas da aML é medido através da variável 
tCai, definida como a taxa de crescimento anual do número de edifícios no 
períod o 1991-2011, expressa em percentagem anual e calculada da seguinte forma 
(equação (1):

1001
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EdifEdifTCA  (1)

onde edifa1991 é o número de edifícios recenseados na secção em 2011 e 
concluí dos antes de 1991, edif91-11 o número de edifícios concluídos no período 
1991-2011. Convém sublinhar que a tCa não corresponde exactamente a uma 
taxa real de crescimento, uma vez que os edifícios contabilizados são apenas 
aquele s que foram recen seados em 2011, uma parte dos quais pode ter surgido 
após demolição de edifícios antigos – o que daria um saldo diferente numa ava-
liação do crescimento real. Um modelo de regressão linear múltipla é aplicado ao 
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conjunto da aML e a cada sub-área (norte e sul) pelo método dos mínimos 
quadrad os ordinários (MQO) e com base na equação (2). a variável dependente é 
a transformação logarítmica de tCai, necessária para garantir a normalidade da 
distribuição dos resíduos:

    PLCLOCCLTCAi10log  (2)

as variáveis independentes estão classificadas em três grupos. CL é o vector 
das variáveis de características locais: tecido urbano (densidades e tipo de edifí-
cios e alojamentos), dados físicos (declives) e sociais. LOC é o vector das variá-
veis de localização: distância das secções relativamente às infra-estruturas de 
transportes e a pontos importantes no contexto da aML (centro de Lisboa, litoral, 
centros secundários). PLC inclui as variáveis relativas ao planeamento e condi-
cionantes: afectação dos solos pelos PDM, condicionantes (ran, ren, áreas e 
sítios protegidos), estratégia municipal. as variáveis encontram-se detalhadas no  
quadro i. as variáveis ao nível das secções e baseadas em dados de 1991 foram 
objecto de um tratamento próprio que consistiu em aplicar às secções de 2011 
(dife rentes das secções de 1991) as densidades e rácios relativos às secções de 
1991 abrangidas por cada secção de 2011. a interpretação requer alguma cautela, 
mas o método permite a construção de variáveis relativamente próximas da reali-
dade das secções de 2011 no início do perío do estudado. a determinação das dis-
tâncias relativas necessitou o cálculo de um centróide para cada secção, ponderado 
pela distri buição interna, em 2011, da população residente.

Outras variáveis, apesar de potencialmente relevantes, não foram integradas. 
a falta de informação estatística fiável impediu a introdução do crescimento do 
empreg o ao nível da secção. a caracterização sócio-económica dos residentes 
l imita-se a uma aproximação que consiste em relacionar a população com diploma 
do e nsino superior com a restante população: não era possível, tendo em conta os 
dados disponíveis à escala mais fina, calcular outras variáveis. O mesmo acontece 
com a variação da população no período imediatamente anterior ao período ana-
lisado (1981-1991), cuja influência se pode ter sentido em termos de pressão urba-
na. as variáveis de distância às estações do metropolitano e aos portos fluviais 
foram retiradas, por questões de multicolinearidade, e as distâncias lineares das 
vias rápidas foram substituídas por variáveis categóricas, pelas mesmas razões. 
Por fim, o declive e as distâncias em relação às vias rápidas e aos centros secun-
dários foram transformados em variáveis categóricas por não apresentarem relação 
linear evidente, na sua versão inicial (variáveis contínuas), com o logaritmo da 
tCa. O resultado derivado da transformação confirma, como se verá, a não-linea-
ridade dessa relação entre e sses factores e o crescimento urbano.
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Quadro i – Variáveis do modelo de regressão.
Table I – Variables of the regression model.

Variáveis Descrição e modo de cálculo Média D.p.

Log10(tCai) Logaritmo da taxa de crescimento anual da secção: Log10(tCai) 0,037 0,564

D_a91 Densidade de edifícios concluídos antes de 1991 na secção (n.º/ha) 9,145 10,739

DPop91 Densidade da população em 1991 na secção (hab./ha) 72,094 90,541

Declive* Declive médio calculado ao nível da freguesia. se >10%, variável = 1 0,323 0,468

area Área da secção (hectares) 66,399 389,006

tec91 edifícios antigos (antes de 1991) por habitante (1991) 0,025 0,053

tecpiso Proporção de edifícios com mais de 4 pisos no total de edifícios 
(em 2011) 0,324 0,337

tecaloj rácio: [total de edifícios em 2011 / total de alojamentos] 0,300 0,278

indsup91 rácio: [residentes com curso superior / residentes analfabetos  
ou com curso preparatório], em 1991 0,201 0,219

aea91_1km* nó de via rápida concluído antes de 1991 a menos de 1km,  
se sim=1 0,205 0,404

ae1_5km* nó de via rápida concluído entre 1991 e 2000 a menos de 5km,  
se sim=1 0,698 0,459

ae2_5km* nó de via rápida concluído entre 2001 e 2011 a menos de 5km,  
se sim=1 0,590 0,492

DCf Distância da estação de caminho-de-ferro mais próxima (km) 2,315 2,625

DCs Distância de um centro secundário definido por (Marques da Costa 
et al., 2009) (km) 4,752 3,720

Cs_2km* se a variável DCs < 2000m, =1 0,202 0,402

DLisboa Distância de Lisboa (km) 12,678 8,667

Dcosta Distância da linha de costa marítima (km) 11,591 7,192

DespProteg
Distância do centróide da secção (ponderado) à mais próxima 
mancha de ran, ren, ZPe, Área protegida, sítio Protegido 
(metros)

1130,40 1438,27

Pc_restot Percentagem de área total de reserva (ran, ren) na secção 0,083 0,195

Pc_ab Percentagem de área agrícola ou natural no PDM 0,119 0,242

Pc_c Percentagem de área urbana no PDM 0,641 0,360

Pc_e Percentagem de área de expansão no PDM 0,133 0,231

estexp estratégia de expansão ao nível da freguesia de pertença: rácio 
[área de expansão no PDM / área urbana no PDM] 0,650 0,775

* Variáveis categóricas. indica-se o significado do valor 1, em qualquer outro caso o valor considerado da variável é 0.
DP: Desvio-Padrão

fontes: Censos-2011 (ine), PDM, navteq e Openstreet.
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V. resULtaDOs gerais

O padrão de localização dos edifícios anteriores a 1991 segue a estrutura espa-
cial bem conhecida da aML: a área central com densidades acima de 20 edifícios por 
hectare interrompidas por áreas verdes e baixas densidades, resultando em densida-
des globalmente baixas quando comparadas com outras realidades europeias (6,2 em 
Odivelas e Lisboa, 5,8 na amadora); na aML norte, a estrutura radial formada pelos 
três eixos históricos do crescimento urbano (linhas de Cascais, sintra e Vila franca 
de xira) concentra o essencial das secções mais densas (acima de 15 edifícios/ha); 
na Península de setúbal, edifícios concentrados nas margens do tejo (de almada ao 
Barreiro) e em alguns núcleos urbanos consolidados (setúbal) ou de origem ilegal 
(Quinta do Conde, fernão ferro). no período mais recente (1991-2011), a distribui-
ção dos edifícios concluídos alterou-se significativamente (fig. 1). Os valores mais 
elevados encontram-se em áreas mais afastadas do centro do aglomerado urbano, em 
particular ao longo dos eixos a8 e a21 no concelho de Mafra, no conjunto do con-
celho de sintra, incluindo a faixa atlântica, ao longo do eixo da a5 e em interstícios 
de áreas mais próximas de Lisboa. sublinhe-se igualmente a zona ribeirinha a norte 
do tejo, não só no Parque das nações como também em todo o eixo Lisboa – Vila 
franca. a sul, as maiores tCai encontram-se entre setúbal e Lisboa, formando uma 
frente de urbanização a sul do eixo almada-Barreiro que se prolonga para Leste.

fig. 1 – taxas de crescimento anual de edifícios na aML, por secção estatística (1991-2011).
Fig. 1 – Annual growth rate of buildings in the LMA, by Census tract (1991-2011).
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a alteração significativa, que se produziu na distribuição espacial das áreas de 
crescimento da aML, está patente em termos de comparação inter-concelhia (quadro 
ii). Os concelhos de Lisboa, sintra, Cascais, Loures e almada representam, em con-
junto, 52,3% do número total de edifícios da aML anteriores a 1991, mas a hierar-
quia altera-se quando se consideram os edifícios mais recentes. Mafra, seixal, 
sesim bra, sintra e Cascais, com 63 mil edifícios somados, totalizam 49,4% dos edifí-
cios concluídos no período 1991-2011. em termos relativos, as tCa mais b aixas são, 
como era previsível, as de Lisboa e da amadora, enquanto sesimbra (3,58%/ano), 
Mafra, seixal, alcochete e Palmela, todos acima de 2,4%/ano, são os concelhos mais 
dinâmicos. tais números não devem ocultar a importante variabi lidade intra-conce-
lhia, com um desvio-padrão igual ou superior à média. À escala da aML, os edifícios 
construídos nos últimos 20 anos constituem 28,5% do total de edifícios recenseados 
em 2011 (24,9% a norte, 34,3% a sul) mas com importante variabili dade inter-
-concelhia: de 11-14% em Lisboa e na amadora; a proporção ating e 41% no seixal, 
42,9% em Mafra e 50,6% em sesimbra.

Quadro ii – número de edifícios e taxa de crescimento anual na aML (1991-2011).
Table II – Number of buildings and annual growth rate in the LMA (1991-2011).

Variáveis n.º
secções

n.e.C.*
< 1991

n.e.C.
1991-2000

n.e.C.
2001-2011

tCa global
(%/ano)

Média tCai  
(%/ano)

Desv.pad.
tCai (pontos)

alcochete 27 2 754 664 1 157 2,57 3,67 3,76
almada 318 24 309 5 996 3 858 1,72 2,46 4,14
amadora 279 11 722 1 150 824 0,78 1,93 3,83
Barreiro 134 8 831 1 031 1 146 1,11 1,51 3,02
Cascais 320 30 416 6 407 6 801 1,82 2,51 3,50
Lisboa 1 054 46 611 2 922 2 963 0,60 1,89 3,99
Loures 295 24 805 3 153 3 137 1,14 2,53 4,66
Mafra 112 15 998 5 664 6 340 2,84 3,33 2,86
Moita 101 9 480 1 536 1 382 1,35 1,47 1,80
Montijo 75 9 812 1 418 1 766 1,42 3,29 4,95
Odivelas 198 11 743 2 435 2 166 1,67 2,65 4,58
Oeiras 273 13 221 2 463 2 559 1,62 2,66 4,70
Palmela 96 13 438 4 109 4 084 2,41 4,00 5,65
seixal 241 17 784 7 475 4 865 2,67 2,75 3,77
sesimbra 87 10 105 5 456 4 872 3,58 4,04 3,02
setúbal 192 16 238 3 993 4 011 2,02 2,57 3,57
sintra 528 41 617 9 234 6 052 1,58 3,08 4,64
Vf xira 191 12 173 2 377 2 434 1,68 2,63 3,80
aML norte 3 250 208 306 35 805 33 276 1,44 2,41 4,19
aML sul 1 271 112 751 31 678 27 141 2,12 2,65 3,92
total aML 4 521 321 057 67 483 60 417 1,69 2,48 4,12

*número de edifícios Concluídos
fonte: Censos-2011 (ine)
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Vi. resULtaDOs DO MODeLO

1. aplicação do modelo à aML Norte e Sul

O quadro iii apresenta os resultados do modelo aplicado à aML norte e à aML 
sul para o período 1991-2011, tendo como variável dependente log10(tCai). Uma 
primeira versão do modelo, sem transformação logarítmica, foi testada mas não 
contem plava a assumpção de normalidade da distribuição de resíduos estatísticos.  
a transformação logarítmica permitiu a obtenção de uma distribuição normal dos 
resíduos e melhorou o ajustamento do modelo, com valores de f e r2 ajustado mais 
elevados (f=175,83, p<.0001 contra f=100,51, p<.0001 no conjunto da aML). 
V ários testes estatísticos efectuados para validar a robustez do modelo confirmaram 
a ausência de autocorrelação de ordem 1 (teste de Durbin-watson), de multicolinea-
ridade (testes de inflação de variância e de tolerância) e de efeitos significativos de 
alavancagem (distância de Cook).

De um modo geral, o modelo é relativamente eficiente, com r2 ajustados perto 
de 0,50, principalmente a sul do tejo – valores raros tendo em conta o elevado 
núme ro de unidades espaciais pequenas, com grande volatilidade de trajectórias. 
fica igualmente justificado o tratamento distinto das duas margens do tejo que 
eviden ciam resultados diferentes no que à influência das variáveis diz respeito.  
Os mesmos confirmam algumas das observações habituais, nomeadamente o efeito 
da distância em relação a Lisboa, aos centros secundários e às estações ferroviárias, 
expressão óbvia da dinâmica expansiva do aglomerado urbano numa forma pouco 
concentrada (Barata salgueiro, 1997; Portas et al., 2011).

Quadro iii – resultados do modelo de regressão (1991-2011).
Table III – Log10 of annual growth rate 1991-2011 (OLS estimates).

Variáveis
aML aML Norte aML Sul

Coef. T-value Coef. T-value Coef. T-value
Constante -0,099** -2,17 -0,177*** -2,70 -0,043 -0,48

Var. CL
D_a91: Densidade  
de edifícios antes de 1991 -0,021*** -26,76 -0,017*** -17,58 -0,028*** -18,50

dpop91: Densidade  
da população em 1991 -0,001*** -9,78 -0,001*** -9,69 -0,000*** -4,67

Declive: Declive médio 0,033** 2,20 0,070*** 3,95 -0,007 -0,18

Área: Área da secção -0,000*** -3,05 -0,000** -2,58 -0,000*** -3,92
tec91: edifícios (antes  
de 1991) por habitante -0,517*** -3,74 -3,673*** -7,78 -0,416*** -2,80

tecpiso: % de edifícios  
com mais de 4 pisos 0,469*** 17,03 0,500*** 15,47 0,377*** 6,72

tecaloj: total de edifícios / 
total de alojamentos 0,188*** 4,71 0,207*** 3,46 0,265*** 4,63
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indsup91: residentes com 
curso superior / residentes 
analfabetos ou com curso 
preparatório

-0,207*** -5,80 -0,244*** -6,53 0,198 1,29

Var. LOC
aea91_1km: nó de via 
rápida concluído antes  
de 1991 a menos de 1km

0,037** 2,12 0,060*** 3,22 -0,021 0,44

ae1_5km: nó de via rápida 
concluído entre 1991  
e 2000 a menos de 5km

-0,062*** -3,44 -0,010 -0,37 -0,076* -1,96

ae2_5km: nó de via rápida 
concluído entre 2001 e 2011 
a menos de 5km

-0,011 0,63 0,032 -1,52 -0,087 1,27

DCf: Distância da estação 
de caminho-de-ferro mais 
próxima

0,015*** 4,76 0,017*** 3,89 0,016*** 3,52

DCs: Distância de um 
centro secundário 0,004 1,64 0,003 0,97 0,014*** 3,15

Cs_2km: Centro secundário 
a menos de 2 km -0,084*** -4,26 -0,106*** -4,40 -0,063* -1,77

Dlisboa: Distância  
de Lisboa 0,006*** 4,64 0,013*** 6,93 0,001 0,30

Dcosta: Distância da linha 
de costa -0,004*** -4,10 -0,007*** -6,10 0,004* 1,69

Var. PLC
DespProteg: Distância  
da mais próxima mancha 
de ran, ren, ZPe, Área 
protegida, sítio Protegido

-0,000 -0,29 0,000* 1,91 0,000** 2,26

Pc_restot: % de área  
de reserva (ran, ren) -0,227*** -4,57 -0,051 -0,81 -0,415*** -4,85

Pc_ab: % de área agrícola 
ou natural no PDM 0,190*** 3,60 0,215*** 3,31 0,005 0,06

Pc_c: % de área urbana  
no PDM 0,221*** 6,30 0,224*** 5,36 0,105 1,64

Pc_e: % de área 
de expansão no PDM 0,682*** 16,14 0,711*** 14,05 0,403*** 5,31

estexp: estratégia  
de expansão ao nível  
da freguesia de pertença

-0,031*** -3,37 -0,039*** -2,98 0,001 0,07

Estatísticas

adj. r² 0,4597*** 0,4698*** 0,4963***

Obs. 4 521 3 250 1 271

f 175,83 131,86 57,88

* significativo ao nível de 10% ; ** significativo ao nível de 5% ; *** significativo ao nível de 1% .
fontes: Censos-2011 (ine), PDM, navteq e Openstreet.
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as densidades (populacionais e de edifícios anteriores) tendem a traduzir-se por 
uma diminuição da tCa, o que também era previsível por simples efeito matemático 
– a evolução em percentagem é mais diminuta quando o valor inicial é maior.  
De maneira contra-intuitiva, os declives médios acima de 10% aumentam a tendência 
de construção recente. É possível que este efeito esteja relacionado com as zonas peri-
féricas, menos saturadas e situadas a norte de Lisboa, embora não se tenham identi-
ficado correlações entre esta variável e as restantes. a distância da linha de costa 
apresenta efeitos diferentes a norte e a sul do tejo, com maiores níveis de construção 
a Oeste (aML norte) e, na Margem sul, menos edificação. a intensa edificação dis-
persa nos concelhos de Cascais, sintra e Mafra, ou de forma mais concentrada junto 
às praias (ericeira), bem como a densificação do arco ribeirinho a sul do tejo, até à 
envolvente da Ponte Vasco da gama, ajudam a explicar esta diferença (Bettencourt, 
2009). em ambos os sentidos, o efeito é estatisticamente significativo mas ténue.

três resultados importantes merecem aqui destaque. em primeiro lugar, a pro-
porção de grupos de elevado poder aquisitivo na população residente (variável 
i ndsup91) diminui significativamente a edificação recente, o que sugere, como foi 
atrás referido, uma certa resistência local à densificação e uma postura de conservação 
da paisagem e do tecido existente. este resultado confirma portanto, no caso da aML 
norte (mas não da aML sul), uma das hipóteses frequentemente colocadas na litera-
tura científica e relacionadas com o chamado “síndrome niMBY” (Dear, 1992; searl e, 
2007; ruming, 2014), de surgimento recente no nosso país de construção demo crática 
e de cresci mento urbano tardios (Marques et al., 2005): a probabilidade de densifi-
cação dos tecidos urbanos é menor em áreas habitadas por grupos sociais com maiores 
qualificações e um poder de negociação acrescido (nave e fonseca, 2004). em 
segund o lugar, os coefi cientes das variáveis de tecido urbano, sempre muito significa-
tivos, mostram que um maior número de edifícios por habitante em 1991 (tec91) 
dimi nui a tCa, a mesma aumentando com a proporção de edifícios altos (tecpiso) e 
com o número de edifícios por alojamento (tecaloj). este resultado, sem ser total-
mente claro, pode sugerir o peso das residências secundárias pré-existentes (faixa 
atlântica a norte e sul) em áreas que se revelaram repulsivas quanto a novas constru-
ções. ao mesmo tempo, as áreas com elevadas proporções de edifícios altos – que 
tanto podem ser de alojamentos como de escritórios – foram alvo de elevados níveis 
de construção no período recente: com efeito, a fragmentação urbana resulta em larga 
medida de acções de promoção imobiliária concentradas em superfícies reduzidas e 
virada para a maximização da renda fundiária através de elevadas alturas, acentuando 
a lógica privada já em andamento nas décadas anteriores e visível na produção de habi-
tações unifamiliares num modo expansivo (Barata salgueiro, 1998). Quanto às áreas 
com poucos alojamentos comparati vamente com o número de edifícios, viram o 
n úmero de edifícios crescer, traduzindo aqui o desenvolvi mento de parques empresa-
riais de forma cada vez mais descon centrada (Barata salgueiro, 1997; Carvalho, 2010). 
finalmente, a proximidade de uma auto-estrada tem variados efeitos consoante a idade 
da mesma. nas imediações (1km) das vias rápidas anteriores ao período analisado, a 
tCa do número de edifícios aument a, mas apenas na aML norte; pelo c ontrário, as 
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vias rápidas datadas de 1991-2000 tendem a diminuir o número de edifícios recentes 
na aML sul, ficando sem efeito na aML norte; as vias rápidas mais recentes  
(2001-2011) não induzem efeito perceptível. a escolha dos limites (1km para as vias 
rápidas antigas, 5km para as mais recentes) foi efec tuada depois de experimentar 
v ários limites para cada classe (idade) de vias rápidas (1-5km), tendo-se optado pela 
configuração que melhores resultados deu ao modelo. num estudo anterior aplicado à 
mesma área geográfica e ao mesmo período, e em que apenas variáveis de loca lização 
relativa foram contempladas (Padeiro, 2013), as vias rápidas aumentavam significati-
vamente a probabilidade de a secção apresentar uma elevada tCa. este resul tado não 
desmente o anterior, mas demonstra que, se a resultante espacial da evolução da aML 
pode ser descrita como uma aproximação entre a evolução construtiva e as vias rápidas 
(Mangin, 2004; Domingues, 2006; santos silva, 2010; Blanco, 2012), essa aproxi-
mação encontra a sua explicação na combinação de outras variáveis. De facto, as vias 
rápidas foram estabelecidas para responder a uma procura geral mente existente, con-
tribuindo por sua vez para o crescimento urbano intenso em algumas áreas servidas – 
caso recente das a8 e a21, cujo propósito era efectuar as ligações à ericeira e a Leiria 
mas cujos efeitos territoriais ultrapassaram as expectativas nas zonas servidas.

todavia, mais relevantes ainda são os resultados relacionados com as estratégias 
municipais e com as condicionantes de protecção do espaço. Por um lado, a proporção 
total de áreas de reserva nacional na secção (variável Pc_restot) tende a diminuir a 
tCa, enquanto os espaços agrícolas e naturais não inseridos em reser vas nacionais 
estão associados a um aumento. as aML norte e sul apresentam contudo resultados 
diferentes: a norte, o efeito das reservas é neutro, tendo as áreas agrícolas e naturais 
não inseridas em reservas um efeito positivo marcado; a sul, o coeficiente das reservas 
é acentuadamente negativo e o das áreas não inseridas em reservas permanece neutro. 
Os coeficientes dão conta de uma forte pressão urbana a norte, que explica o duplo 
facto de as reservas não influenciarem uma maior contenção, e as áreas agrícolas e 
naturais não protegidas serem aproveitadas para urbani zação, bem como de uma pres-
são menos intensa a sul, onde as reservas parecem de facto proteger as áreas em causa 
ao passo que as áreas não protegidas não são alvo de artificialização. Dito de outra 
forma, mais do que as reservas nacionais, é a própria pressão urbana que tem dirigido 
a urbanização dos últimos 20 anos, o que confirma a reduzida eficiência intrínseca das 
áreas protegidas assinalada por outros autores (Pardal, 2002, 2006; soares de albergari a, 
2006), relacionada com as suas incoerências (Bruno soares, 2004) ou ainda as desafec-
tações de áreas protegidas posteriormente à sua aprovação (Pereira e Ventura, 2004). 
Por outro lado, uma elevada percentagem de áreas urbanizáveis e (de forma menos 
acentuada) de áreas consideradas urbanas no PDM encontram-se associadas a maiores 
tCa: para além da pressão exercida sobre áreas agrícolas, o aproveitamento das áreas 
de expansão ditou a expan são efectiva. a estratégia municipal resulta quando vai de 
encontro com a tendência espontânea ligada ao mercado, mas tem pouca influência 
quando choca com a mesma. Por fim, quando existe uma estratégia expansiva à escala 
da freguesia onde se insere a secção, a tCa diminui significativamente – resultado 
válido apenas na aML norte. esta observação pode ter duas explicações. a primeira é 
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que as áreas de expansão dos PDM, ao colocar pressão nalgumas secções, deixam de 
lado muitas outras que, por consequência, ficam livres de edifícios recentes e vêem a 
sua tCa diminuir. a segunda é que quanto maior a área de expansão do PDM numa 
freguesia, menor a probabilidade da expansão real se concentrar em poucas secções, 
dando origem a uma diminuição da tCa por secção.

2. análise dos resíduos

Os resíduos estatísticos correspondem à variância não explicada pelo modelo, ao 
termo εi da equação (2): o valor do resíduo mede a diferença entre o valor observado em 
cada secção estatística e o valor previsto pelo modelo. a partir dos resíduos foi calculad o 
o índice de Moran, para averiguar o grau de autocorrelação espacial (Cliff e Ord, 1972; 
fischer e wang, 2011). Um índice elevado traduz um efeito de contiguidade e/ou de 
proximidade das unidades espaciais consideradas, sugerindo a existência de regulari-
dades espaciais que o modelo não conseguiu identificar. Um índice baixo indic a, pelo 
contrário, que os processos relacionados com a contiguidade e/ou a proximidade das 
unidades espaciais foram bem integrados pelo modelo. Os resultados da análise dos 
resíduos do modelo (quadro iV) mostram de facto sinais de autocorrelação espacial, 
maior com a utilização de uma matriz de contiguidade do que com uma matriz de dis-
tância invertida (distância mínima 6,25km) – e sugerem desde logo a influência das 
mais curtas distâncias, o que não é surpreendente tendo em conta a heterogeneidade do 
tamanho das secções e o elevado número de secções de área muito reduzida. a colinea-
ridade espacial eliminada pelo modelo é elevada (75 a 81%) no caso da matriz de distân-
cia invertida, naturalmente mais baixa no caso da matriz de contiguidade (33 a 49%): a 
uma razoável integração dos processos espaciais pelo modelo juntam-se outros proces-
sos tributários da proximidade e contiguidade espacial, que convém identificar.

Quadro iV – Índice de autocorrelação espacial de Moran.
Table IV – Moran’s spatial autocorrelation index.

Variáveis
Matriz espacial utilizada

Distância invertida Contiguidade
Log(TCAi) observado

aML 0,166* 0,431*
aML norte 0,180* 0,417*
aML sul 0,206* 0,457*

Resíduos
aML 0,034* 0,286*

aML norte 0,034* 0,215*
aML sul 0,051* 0,233*

Colinearidade espacial eliminada pelo modelo (%)
aML 79,2 33,7

aML norte 80,9 48,4
aML sul 75,2 49,0

* significativo a 95% ou mais.
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Para uma primeira identificação de processos espaciais que ajudem a analisar 
a variância não explicada pelo modelo, recorre-se às proporções, em cada concelho 
da aML, de secções que apresentam um valor de resíduo estandardizado inferior a 
-1,5 σε (desvio-padrão) ou superior a 1,5 σε (quadro V). Os concelhos que melhor 
se ajustam ao modelo (menor proporção de secções fora dos limites [-1,5 σε; +1,5 σε]) 
são Mafra, alcochete e Barreiro. Com percentagens acima dos 15%, os concelhos 
do Montijo, Moita, setúbal, Lisboa e Loures são aqueles cuja evolução o modelo 
menos consegue captar, representando 46% do total das secções. a maior vola-
tilidade de valores evidenciada nesses concelhos pode explicar-se pela justapo-
sição de secções com grandes dinâmicas construtivas e de outras mais estáveis.  
a coexistência de valores extremos é própria dos espaços centrais e pericentrais, 
devido, por um lado, ao elevado número de secções estatísticas (de tamanho redu-
zido e elevadas densi dades) por município, por outro, à multiplicidade de usos, 
funções, agentes presentes nas áreas centrais. não é surpreendente, deste ponto de 
vista, o resultado obtido.

Quadro V – Proporção de secções com resíduos estandardizados  
> +1,5 σε ou < -1,5 σε, por concelho (%).

Table V – Percentage of sections with standardised residuals  
> +1,5 σε or < -1,5 σε, in each municipality.

Concelho Proporção Concelho Proporção Concelho Proporção

Cascais 13,1 V. franca de xira 13,6 Moita 16,8

Lisboa 15,8 amadora 14,0 Montijo 18,7

Loures 15,6 Odivelas 8,6 Palmela 12,5

Mafra 1,8 alcochete 3,7 seixal 12,4

Oeiras 11,4 almada 12,6 sesimbra 14,9

sintra 10,2 Barreiro 7,5 setúbal 16,1

aML 13,1 aML norte 13,0 aML sul 13,2

fonte: Censos-2011 (ine)

a figura 2 evidencia a distribuição geográfica dos resí duos estatísticos ao 
nível das secções estatísticas. a predominância das secções situa das dentro da 
faixa [-1,5 σε; +1,5 σε] sublinha que 87% dos valo res reais da tCa se encontram 
próximos dos valores previstos pelo modelo. a estrutura espacial dos valores dos 
resíduos é de difícil explicação, mas permite retirar algu mas ilações. Várias 
s ecções dos concelhos de Loures, Lisboa e Montij o situadas nas imediações  
(4-5km no máximo) do acesso à Ponte Vasco da gama, inaugurada em 1998, 
apresentam elevados valores de resíduos (r > 2,5 σε) – no caso de Lisboa é fácil 
identificar o Parque das nações. O possível efeito da Ponte Vasco da gama, que 
contribuiu para a emergência de “espaços de oportunidades” nas duas margens 
do rio tejo (Morgado 2008) é todavia contra-balançado pelos valores apresentado s 
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por o utras secções também localizadas nas proximidades do acesso à ponte  
(r < -2,5 σε). as possibilidades abertas em termos de construção pela entrada em 
funcionamento da ponte não deixaram de depender de condições locais e do 
acompanhamento de políticas específicas e territorialmente abran gentes – a pai-
sagem urbana heteróclita é precisamente uma resultante das lacunas nesta maté-
ria (Portas et al., 2011). Um efeito semelhante aparece à volta dos e ixos da a8 e 
da a21 (Malveira-ericeira, V enda do Pinheiro-Milharado), com alguns resíduos 
elevados. se bem que o modelo tenha incluídas variáveis de proximi dade às vias 
rápidas datadas, é possível que a lguns efeitos específicos não tenham sido abran-
gidos. em particular, algumas vias rápidas exercem maior atractividade do que 
outras, por causa da novidade que constituem nas zonas que passam a servir: a 
utilidade marginal de uma zona já servida por outros eixos será provavelmente 
menor que a utilidade marginal de outra zona anteriormente não – ou pouco – 
servida.

O mapa permite também identificar um efeito repulsivo relacionado com o 
t ecido industrial no eixo de Vila franca de xira, na margem do rio tejo, o que não 
invalida contudo a proximidade de algumas secções a evidenciarem uma forte 
t endência para a edificação (Póvoa de santa iria), em localizações próximas das 
vias de acesso à capital. nesta zona oriental de Lisboa fica bem patente a duali dade 
reconversão/desvalorização de espaços tradicionalmente industrializados (Ochoa 
2005; figueira de sousa e fernandes, 2012) ou herdeiros da génese urbana ilegal 
dos anos 1960-70 (Costa, 2008). Outra zona de repulsão é constituída por grande 
parte da faixa atlântica e norte do concelho de almada, bem como pela faixa 
p róxima do rio no concelho do Barreiro, que apresentam sinais de sub-edificação 
(r < -2,5 σε), possi velmente relacionados com fortes declives locais não captados 
pela variável de d eclive e/ou com uma maior resistência das actividades agrícolas 
face à pressão u rbana (norte de almada). na coroa norte do concelho de Lisboa 
predominam os resíduos elevados, indicando uma actividade construtiva acima 
dos valores previstos pelo modelo – as freguesias da Charneca, Lumiar, amei-
xoeira, Carnide e, em menor grau, Campo grande, conheceram um forte surt o 
construtivo nas décadas de 1990 e 2000 (Oliveira e Pinho 2010). Outras z onas de 
Lisboa apresentam resíduos significativamente negativos, nomeada mente no 
P arque de Monsanto, apesar da incorporação de uma variável de conservação de 
espaços verdes. finalmente, convém sublinhar a zona mais ocidental do eixo 
L isboa-Cascais, nomeadamente a zona da Quinta da Marinha que, com grande área 
de preservação do espaço natural, apresenta uma tCa igual a 5,67% por ano no 
período 1991-2011, ligada ao turismo e habitação de luxo com elevada acessi-
bilidade (teixeira Lopes 2013).
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fig. 2 – resíduos estandardizados do modelo de regressão múltipla (1991-2011).
Fig. 2 – Standardised residuals of the multiple regression model (1991-2011).
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Vii. COnCLUsãO

entre 1991 e 2011 concluíram-se 127 900 edifícios na aML. Mesmo que o 
ritmo abrande nos próximos anos por força da conjuntura, os números actuais 
colo cam a área metropolitana sob pressão e obrigam a repensar o sistema de loca-
lização numa forma abrangente de modo a responder aos desafios da acessibi-
lidade, da auto mobilidade e das relações funcionais entre os pedaços de territórios 
que formam o tecido urbano regional. nesta perspectiva, a análise estatística per-
mitiu identificar alguns dos factores da edificação recente e os seus pesos respec-
tivos, dentro dos quais destacaremos dois componentes. O primeiro é o papel das 
decisões do planeamento: em toda a aML, a proporção de áreas de expansão na 
secção estatística considerada aparece como principal determinante da edificação; 
a sul, uma maior proporção de áreas protegidas implica uma diminuição significa-
tiva da edificação; mas a norte, quanto maior a área assumidamente (no PDM) 
agrícola ou natural, maior a tendência de construção. O segundo é a localização 
relativa das novas áreas edificadas e o seu carácter mono- ou multifuncional: asso-
ciados a menores graus de edificação encontram-se os espaços de cariz mais 
monofun cional, situações em que predomina a habitação unifamiliar em termos de 
ocupação do solo. a proximidade em relação aos centros (Lisboa, centros secundá-
rios da aML), às estações do caminho-de-ferro, às áreas de maior densidade popu-
lacional, é factor nitidamente repulsivo.

realce-se, portanto, do ponto de vista das políticas urbanas, a dupla conse-
quência dos resultados obtidos. Primeiro, e do ponto de vista do planeamento de 
áreas protegidas, o peso das decisões de protecção no impedimento final da urbani-
zação é variável e significa que o esforço institucional não pode consistir apenas no 
estabelecimento de reservas e proibições – a resposta aos desafios também depende 
de um melhor conhecimento dos contextos locais em que as reservas desempe-
nham, ou não, o seu papel. segundo, num quadro geral em que o policentrismo 
regio nal é assu mido como orientação do ordenamento e em que se defende a noda-
lidade e a densidade como componentes da urbanidade e âncoras do crescimento 
urbano, a expansão deveria assentar em políticas de incentivo à construção dentro 
ou próximo dos perímetros dos centros secundários – algo que não tem acontecido 
– e em transportes colectivos pesados, ao contrário da tendência recente de progres-
são das vias rápidas e do carácter expansivo dos PDM (Carranca e Castro, 2011). É 
paradoxal a coexistência de orientações urbanísticas favoráveis ao policentrismo, 
com políticas públicas de expansão urbana espacialmente díspares – e lógica a con-
sequente distribuição espacial do edificado recente, principalmente localizado nos 
concelhos de Mafra, sintra, Cascais, seixal e sesimbra. Por fim, as opções tomadas 
pelos municípios mostraram os seus limites: fragmentação e preenchimento incom-
pleto de áreas de expansão sobre-dimensionadas, edificação em paralelo de áreas 
assumidas como não urbanizáveis.

É certo que este estudo apresenta alguns limites. a ausência de variáveis como 
a fiscalidade local, os preços fundiários e imobiliários, os dados dos empregos à 
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e scala das secções estatísticas, a possível ineficiência de outras (uso da proximi-
dade das redes onde o conceito de acessibilidade pode ter mais relevância), a 
escasse z de dados finos que permitam cruzar as variáveis de edifícios e discri - 
miná-los de acordo com o tipo de ocupação e com os fins a que se destinam, reve-
lam por um lado uma tentativa de quantificação que forçosamente se confronta com 
a sua p rópria incapacidade em responder a todas as questões e, por outro, a neces-
sária renovação dos instrumentos estatísticos ao dispor da investigação científica.
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